
  
Pouso Alegre, 08 de de
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A Comissão d

de suas atribuições lega

que,

PROVIDÊNCIAS”.Ad

EL

Conforme o art

37 e parágrafos, da Lei

a emissão de parecer

Administração Pública «

as proposições referente

A Comissão de

nº 7.648/2020, tem com

anos. A Administração«

la também aos demais s

Por sua vez, o D

à tramitação do Projeto

Diante do exp

apresentados.
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zembro de 2020.

4 COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO

e Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso

is para exame do “Projeto de Lei nº 7.648/2020”, de autoria da Mesa Diretora

final emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

JNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

igo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o artigo

Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de

cabe especificamente, nos termos do artigo 70, do Regimento Interno, examinar

s às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

AdministraçãoPública, após análise e discussão, constatou que o Projeto de Lei

o objetivo retirar da Lei nº 5897/2017 a limitação de tempo de sua vigência: 2

erificandoque a aplicação do PAI compensa aos cofres públicos, poderá aplicá-

ervidores que venham a satisfazer condições de aposentação.

JepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

de Lei em estudo.

osto, segue a conclusão deste parecer, cujos termos estão devidamente

| Õ» 
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EITACSETEN

CONCLUSÃO

 
O Relator da €

omissão Permanente de Administração Pública, feita a análise, EXARA
PARECERFAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO AO PROJETO E LEI Nº 7.648/2020.
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